
 

 
  
Processo nº. 0823290-72.2016.8.15.2001 
aUTORa: ANA CAROLINA CAMPOS TARGINO
Réu: NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S/A (CLARO S/A)
 
 
                           S E N T E N Ç A
 

EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RESTRIÇÃO CADASTRAL
I N D E V I D A .  D Í V I D A  I N E X I S T E N T E .  
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EVENTO
DANOSO E NEXO DE CAUSALIDADE.
PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE
CIVIL PERFEITAMENTE DELINEADOS. DANO
MORAL IN RE IPSA. PROCEDÊNCIA DA
DEMANDA. 
- Age ilicitamente a empresa que, sem dívida
que o justifique, envia o nome da autora para
o cadastro de proteção ao crédito. 
- Demonstrados o ato ilícito, o dano e o nexo de
causalidade, impõe-se o dever de reparar o dano
moral infligido à vítima. 

 
 

Vistos, etc.
Ana Carolina Campos Targino, já qualificada à exordial, promove, por intermédio

de advogado devidamente habilitado, e sob os auspícios da justiça gratuita, Ação de
Indenização por Danos Morais em face da Net Serviços de Comunicação (Claro S.A), 
também qualificada, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir delineados.

Aduz, em prol de sua pretensão, que embora tenha rescindido o contrato firmado com
a ré e quitado integralmente a prestação devida, continuou a receber cobranças indevidas, tendo,
ainda, o seu nome indevidamente inscrito no cadastro de restrição ao crédito.

Afirma que ajuizou Ação Cominatória de Obrigação de Fazer c/c Declaratória de
Inexistência de Débito (processo nº 0823172-96.2016.8.15.2001) objetivando declarar a
inexistência de débito, bem assim o cancelamento do seu nome do cadastro de inadimplentes.

Assere que a negativação indevida de seu nome lhe causou dissabores e
constrangimentos ensejadores de indenização por dano moral.

Pede, alfim, a procedência do pedido, para que a ré seja condenada ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Instruindo o pedido, vieram os documentos de Id´s nº 3787519 a 3788221. 
Citada, a parte demandada apresentou contestação (Id nº 24175269), acompanhada

de documentos (Id´s nº 24175269 a 24961222), por intermédio da qual refutou os argumentos
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aduzidos pela autora, dizendo, em síntese, que procedeu com o cancelamento da cobrança
administrativamente, e que seria descabida a pretensa indenização por danos morais. 

Pede, alfim, a improcedência de demanda.
Impugnação à contestação (Id nº 24961228).
É o que interessa relatar. 
Passo a decidir.  
Considerando que a controvérsia paira sobre matéria eminentemente de direito, reputo

desnecessária a produção de outras provas além das constantes nos autos. Dessa forma,
procedo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355, I, do CPC. 

Trata-se de ação cuja causa de pedir envolve a negativação da autora no cadastro
restritivo ao crédito por suposto inadimplemento de débito. 

Consigno que a apreciação da matéria discutida nos presentes autos deve ser à luz do
Código de Defesa do Consumidor, porquanto o vínculo jurídico estabelecido entre a suplicante e
o banco suplicado é nitidamente de cunho consumerista, na forma do art. 3º, §2º do Código de
Defesa do Consumidor.

 Pois bem, tratando-se de matéria de reparação de danos decorrentes da má
prestação do serviço, a responsabilidade civil do prestador é objetiva, informada pela teoria do
risco do empreendimento, estando disciplinada nos artigos arts. 6º, inc. VI, e 14 do Código de
Defesa do Consumidor, configurando-se sempre que demonstrados o dano e o nexo de
causalidade, independentemente da perquirição do elemento culpa no ato (ou omissão) do
agente causador do dano.

De acordo com a doutrina de Nery Jr. e Rosa Nery[1]:
 

“A norma (CDC 6º VI) estabelece a responsabilidade objetiva
como sendo o sistema geral da responsabilidade do CDC. Assim,
toda indenização derivada de relação de consumo, sujeita-se ao
regime da responsabilidade objetiva, salvo quando o Código
expressamente disponha em contrário (v.g. CDC 14 § 4º)”.
 

O caso é de fácil deslinde, haja vista que houve falha na prestação de serviço por parte
da ré, tendo, inclusive, sido desconstituído o débito imputado à promovente, ensejador da
negativação, conforme sentença juntada aos autos no Id nº 24961233. 

A inscrição indevida do nome da autora em cadastro de restrição ao crédito extrapola o
limite da normalidade e ultrapassa a barreira do mero aborrecimento, configurando a lesão
imaterial passível de compensação.   

A atitude do demandado no sentido de incluir o nome da autora em cadastro de
restrição ao crédito por dívida inexistente constituiu grave violação dos atributos de personalidade
da promovente, gerando restrição ao crédito e má reputação, o que é suficiente para se
reconhecer o dever de indenizar, já que presentes, in casu, o ato ilícito, o dano e o nexo de
causalidade entre eles. 

A respeito do tema, veja o que diz a jurisprudência.
 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO C /C  INDENIZAÇÃO -
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA - DANO MORAL PRESUMIDO -
CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. Na
ausência de prova da existência do débito, tem-se por irregular a
inclusão de dados do consumidor em cadastros restritivos de
crédito, o que caracteriza dano moral (presumido) passível de
reparação pecuniária. Na fixação de indenização por danos
morais deve-se analisar a fundo a qualidade da relação
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estabelecida entre as partes, atentando-se para a capacidade
econômica do ofensor, bem como para a repercussão do fato na
vida do ofendido, eis que só assim será possível se chegar a uma
quantificação justa, que venha compensar a vítima, e ao mesmo
tempo tentar corrigir o ofensor, a fim de evitar a reincidência. (TJ-
MG - AC: 10000200408920001 MG, Relator: Fernando Caldeira
Brant, Data de Julgamento: 18/05/0020, Data de Publicação:
20/05/2020)

 
No que tange ao valor da indenização, faz-se mister lembrar que ele deve ser moldado

sob um plano finalístico punitivo e dissuasório, vale dizer, a indenização por dano moral deve
representar para a vítima uma satisfação capaz de amenizar de alguma forma o sofrimento
impingido, sem, contudo, ensejar enriquecimento ilícito, e produzir no ofensor um impacto que
venha a dissuadi-lo de novo atentado, sem levá-lo à ruína financeira.

Neste sentido, colhe-se do escólio de Maria Helena Diniz que “na avaliação do dano
moral, o órgão judicante deverá estabelecer uma reparação equitativa, baseada na culpa do
agente, na extensão do prejuízo causado e na capacidade econômica do responsável. Na
reparação do dano moral, o magistrado determina, por equidade, levando em conta as
circunstâncias de cada caso, o quantum da indenização devida, que deverá corresponder à lesão
e não ser equivalente por ser impossível tal equivalência”. (Indenização por Dano Moral. A
problemática jurídica da fixação do quantum, Revista Consulex, março, 1997, p.29-32).

Na quadra presente, considerando o grau de culpa da ré, que não teve a devida
cautela de verificar a existência de débito antes de inscrever o nome da autora em cadastro
restritivo ao crédito, considerando, ainda, a extensão do dano, as condições econômicas das
partes, o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, entendo que o valor que mais se adéqua
ao fim de lenir com maior eficiência o dano moral experimentado pela autora, bem como de evitar
repetições no futuro de casos semelhantes por força do caráter pedagógico da condenação, é o
arbitrado na ordem de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial para, condenar o
promovido a pagar à autora, a título de indenização por danos morais, a quantia de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), devidamente corrigida pelo INPC, a contar desta data, e acrescida de juros
moratórios de 1% a.m., devidos a partir da citação, ficando extinto o processo, com resolução de
mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC.
Condeno, ainda, a demandada no pagamento das custas e em honorários advocatícios, estes
arbitrados, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.
P. R. I.
 

João Pessoa(PB), 08 de julho de 2020.
                                                   

Ricardo da Silva Brito
                        Juiz de Direito
 

[1]              NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Novo Código Civil e
Legislação Extravagante Anotados, 1ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002, p.
725.
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